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São Paulo, 31 de janeiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 401, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.777.

De iniciativa parlamentar, a propositura determina a instalação de câmaras de monitoramento e vigilância e de detectores de metais nas áreas comuns de repartições públicas estaduais e fixa o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que o Poder Executivo regulamente a lei (artigos 1º, 2º e 3º). 

As disposições do projeto destinam-se, em essência, a propiciar segurança aos servidores públicos, ao patrimônio público, e como consequência, a todos que frequentem as repartições públicas.

Embora reconheça os elevados propósitos que nortearam a medida, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto em face de sua inconstitucionalidade.

Com efeito, ao prever a instalação de câmeras de monitoramento e vigilância e detectores de metais nas áreas comuns de repartições públicas estaduais o texto aprovado trata de matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere, portanto, na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Cuidando de medida concernente a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência da execução da providência em apreço compete ao administrador, consoantes critérios próprios de planejamento.

Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

De outra parte, ao assinalar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei, a propositura incorre, mais uma vez, em vício de inconstitucionalidade.

O poder regulamentar constitui atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, desta forma não pode o legislador determinar seu exercício.

Neste contexto, a disposição ora combatida não observa o princípio da harmonia entre os Poderes do Estado, não podendo ser admitida, inclusive consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 546, nº 2.393, nº 3.394 e nº 2.800).
Por fim, registro que a Secretaria da Segurança Pública, ao manifestar-se sobre a propositura, anotou que a regular execução do previsto no projeto de lei acarretará significativos custos para o Erário, pois será necessária a aquisição dos equipamentos, sua instalação e manutenção, bem como a contratação de pessoal para operar os equipamentos.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 401, de 2015 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no §3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

